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ANÁLISE TÉCNICA 

 
 

Análise da Lei de Responsabilidade Fiscal indica 
viabilidade financeira para a revisão salarial dos 
Servidores Municipais de Camboriú 
 

 

Introdução 

 

O presente Estudo apresenta como objetivo analisar os indicadores da LRF no 

primeiro quadrimestre de 2021, procurando verificar justificativas técnicas no 

contesto de uma análise histórica dos indicadores fiscais, que expliquem a decisão 

arbitraria de não aplicação da revisão inflacionária nas datas-bases de março de 2020 

e 2021. Sendo que um dos propósitos consiste em destacar se é possível identificar 

reflexos econômicos fiscais no Município decorrentes das formas sociais de conter a 

pandemia COVID-19, que possam ter gerado reflexos que impliquem na 

impossibilidade de revisão inflacionária dos vencimentos dos Servidores Municipais. 

Bem como, demonstrar que o aumento dos preços, principalmente dos 

alimentos, está apresentando como consequência a elevação dos índices de 

inflação prejudicando de forma grave o poder de compra dos Servidores e de 

suas famílias, principalmente aos de menor renda. Assim, a presente análise 

procura investigar nos últimos anos, a evolução de alguns indicadores fiscais. 

Primeiramente apresenta-se o prejuízo que a não revisão inflacionária nas datas-bases 

de 2020 e 2020 provocam na renda dos Servidores. Na sequência se analisa o 

desempenho da Receita Corrente Líquida (RCL), com destaque para o 

Comprometimento percentual da DTP na RCL, observando os limites previstos na Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF). E por fim destaca-se o desempenho das principais 

receitas tributárias e de transferências constitucionais.  
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1. A inflação reduz o Poder de Compra dos Vencimentos dos 
Servidores Municipais  

 

A análise acerca da evolução do poder de compra dos salários resulta da 

evolução do indicador de inflação IPCA-IBGE, índice historicamente aplicado nos 

vencimentos dos Servidores de Brusque, comparando-o com a evolução dos reajustes 

aplicados nos salários. Os dados apresentados no Gráfico 1 demonstram a evolução 

do poder de compra dos salários dos Servidores Públicos Municipais, no período 

compreendido entre 1º de março de 2019 e 28 de fevereiro de 2021.   

 

A variação da inflação acumulada no período compreendido entre 01/03/2019 e 

28/02/2021 resultou no percentual de 9,41% segundo o IPCA/IBGE. Observa-se no 

Gráfico que os reajustes salariais acumulados no período totalizam 0,00%. As 

informações nos permitem afirmar, que ausência de revisão salarial acarreta em perda 

significativa no poder de compra dos salários dos Servidores Municipais. 

 

Com base nos dados do gráfico observa-se que a incidência da inflação 

acumulada nos salários resulta em perda no poder de compra que acarreta queda no 

valor real do salário. Os dados indicam que do total de 100% do poder de compra 

salarial vigentes em 01/03/2019, o valor real de compra encontra-se em 90,56% em 

28/02/2021. É como se o Servidor conseguisse comprar 100Kg de alimentos em 

março/2019 e em fevereiro de 2021 esteja comprando 90Kg. A continuidade da análise 

do Gráfico aponta que com a permanência inflacionária crescente a perda do poder 

de aumenta para 11% em junho/2021. Isso se agrava pelo fato de que a inflação é um 

indicador médio, pois para os mais pobres com faixas de renda de até três salários 

mínimos, a perda é ainda mais grave por conta do crescente aumento dos produtos da 

cesta básica alimentar. 
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A perda salarial do poder de compra dos vencimentos dos Servidores Municipais 

de Camboriú pela não aplicação da revisão salarial inflacionária na Data-base de 2021 

é seriamente notável e gravemente prejudicial ao poder compra dos Servidores e de 

suas das famílias. Nesse sentido, as tabelas 1, 2 e 3 exemplificam com a utilização 

do vencimento base de alguns cargos efetivos a perda nominal em moeda reais 

ocasionada pela não revisão inflacionária. No caso de um Professor, com dez anos 

completos de serviço com Vencimento Base de R$ 4.136,00 a não aplicação da 

inflação já acumula, em junho/21, perda no montante de R$ 3.541,74. No caso de um 

Servidor com o mesmo tempo de serviço ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 

com Vencimento Base de R$ 1.114,05, sua perda pela não aplicação da inflação 

acumula R$ 953,98 até junho/21. Um Servidor Agente Administrativo, no mesmo 

tempo de serviço, com Vencimento também de Base R$ 1.114,05, acumula perda 

acumulada no poder de compra de R$ 953,98 até no mês de junho/21. Conforme 

demonstrado no Gráfico 1 à situação dos Servidores de Camboriú fica ainda mais 

grave, pois a inflação no ano de 2021 é crescente tornado a perda no poder de compra 

ainda mais grave.  

   

Gráfico 1

Evolução do poder de compra dos salários: 01/03/19 a 30/06/21
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Tabela - 1

Perda do poder de compra do Vencimento do Servidor Municipal: Professor  (40h semanais)

Servidor com 10 anos de serviço

Mês
Vencimento Atual - R$ 

(A)

Vencimento com revisão da 

inflação de 4% (mar/20) e 

5,20% (mar/21) - R$ (B)

Diferença Revisão não 

aplicada - R$ (B - A)

mar/19 4.136,00 4.136,00 0,00

mar/20 4.136,00 4.301,44 165,44

abr/20 4.136,00 4.301,44 165,44

mai/20 4.136,00 4.301,44 165,44

jun/20 4.136,00 4.301,44 165,44

jul/20 4.136,00 4.301,44 165,44

ago/20 4.136,00 4.301,44 165,44

set/20 4.136,00 4.301,44 165,44

out/20 4.136,00 4.301,44 165,44

nov/21 4.136,00 4.301,44 165,44

dez/20 4.136,00 4.301,44 165,44

jan/21 4.136,00 4.301,44 165,44

fev/21 4.136,00 4.301,44 165,44

mar/21 4.136,00 4.525,11 389,11

abr/21 4.136,00 4.525,11 389,11

mai/21 4.136,00 4.525,11 389,11

jun/21 4.136,00 4.525,11 389,11

Total - R$ 3.541,74

Fonte:Portal Transparência - Município de Camboriú

Tabela - 2

Perda do poder de compra do Vencimento do Servidor Municipal: Auxiliar de Serviços

Servidor com 10 anos de serviço

Mês
Vencimento Atual - R$ 

(A)

Vencimento com revisão da 

inflação de 4% (mar/20) e 

5,20% (mar/21) - R$ (B)

Diferença Revisão não 

aplicada - R$ (B - A)

mar/19 1.114,05 1.114,05 0,00

mar/20 1.114,05 1.158,61 44,56

abr/20 1.114,05 1.158,61 44,56

mai/20 1.114,05 1.158,61 44,56

jun/20 1.114,05 1.158,61 44,56

jul/20 1.114,05 1.158,61 44,56

ago/20 1.114,05 1.158,61 44,56

set/20 1.114,05 1.158,61 44,56

out/20 1.114,05 1.158,61 44,56

nov/21 1.114,05 1.158,61 44,56

dez/20 1.114,05 1.158,61 44,56

jan/21 1.114,05 1.158,61 44,56

fev/21 1.114,05 1.158,61 44,56

mar/21 1.114,05 1.218,86 104,81

abr/21 1.114,05 1.218,86 104,81

mai/21 1.114,05 1.218,86 104,81

jun/21 1.114,05 1.218,86 104,81

Total - R$ 953,98

Fonte:Portal Transparência - Município de Camboriú
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2. A Receita Corrente Líquida apresenta importante desempenho 
no primeiro quadrimestre de 2021  

 

A presente análise fiscal se restringirá a análise do primeiro quadrimestre 

fiscal do ano de 2021 comparado com mesmo período do ano de 2020. Com base nas 

informações dos quadros 1, 2, 3 e 4, bem como, dos gráficos 2, 3 e 4, contata-se que 

no período de maio/2020 a abril/2021 o percentual de crescimento da Receita 

Corrente Líquida (RCL) municipal resultou em 19,33%, alcançando o montante de R$ 

244.268.506,91, resultado bastante superior quando comparado com mesmo período 

de maio/2019 a abril/2020, em que resultou no valor de R$ 204.694.844,86. Com base 

nas informações do gráfico 3, observa-se que percentual de crescimento no 1º 

quadrimestre de 2021 encontra-se bem acima do índice verificado no ano de 2020 de 

13,12%. O indicador da RCL é o principal instrumento de análise da situação fiscal 

do Município no que concerne às receitas, pois demonstra a capacidade de gestão e 

execução do Orçamento Anual. No caso do Município de Brusque, no 1º quadrimestre 

do ano fiscal de 2021, verifica-se situação muito satisfatória que se explica pela 

recuperação da economia diante das dificuldades provenientes da pandemia do 

COVID-19 no ano anterior. O importante consiste também em analisar o desempenho 

das principais receitas tributárias, que será objeto do próximo item do Estudo.  

 

Tabela - 3

Perda do poder de compra do Vencimento do Servidor Municipal: Auxiliar Administrativo

Servidor com 10 anos de serviço

Mês
Vencimento Atual - R$ 

(A)

Vencimento com revisão da 

inflação de 4% (mar/20) e 

5,20% (mar/21) - R$ (B)

Diferença Revisão não 

aplicada - R$ (B - A)

mar/19 1.114,05 1.114,05 0,00

mar/20 1.114,05 1.158,61 44,56

abr/20 1.114,05 1.158,61 44,56

mai/20 1.114,05 1.158,61 44,56

jun/20 1.114,05 1.158,61 44,56

jul/20 1.114,05 1.158,61 44,56

ago/20 1.114,05 1.158,61 44,56

set/20 1.114,05 1.158,61 44,56

out/20 1.114,05 1.158,61 44,56

nov/21 1.114,05 1.158,61 44,56

dez/20 1.114,05 1.158,61 44,56

jan/21 1.114,05 1.158,61 44,56

fev/21 1.114,05 1.158,61 44,56

mar/21 1.114,05 1.218,86 104,81

abr/21 1.114,05 1.218,86 104,81

mai/21 1.114,05 1.218,86 104,81

jun/21 1.114,05 1.218,86 104,81

Total - R$ 953,98

Fonte:Portal Transparência - Município de Camboriú
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QUADRO 1

EVOLUÇÃO DA RCL E DA DTP ANUAL DE  2018  A 2019

EVOLUÇÃO DA RCL E DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - 2018 - 2019

Discriminado Jan/dez-2018 Jan/dez-2019
Crescimento 

anual %

Receita Corrente Líquida - RCL 183.431.541,73 201.842.580,58 10,04%

Despesa Total com Pessoal - DTP 103.604.043,85 114.379.933,80 10,40%

COMPROMETIMENTO - LRF - % 56,48% 56,67%

Fonte: Portal Transparência Município - Tribunal de Contas SC

QUADRO 2

EVOLUÇÃO DA RCL E DA DTP ANUAL DE  2019  A 2020

EVOLUÇÃO DA RCL E DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - 2019 - 2020

Discriminado Jan/dez-2019 Jan/dez-2020
Crescimento 

anual %

Receita Corrente Líquida - RCL 201.842.580,58 228.315.430,01 13,12%

Despesa Total com Pessoal - DTP 114.379.933,80 117.528.211,57 2,75%

COMPROMETIMENTO - LRF - % 56,67% 51,48%

Fonte: Portal Transparência Município - Tribunal de Contas SC

QUADRO 3

EVOLUÇÃO DA RCL E DA DTP NO 3º QUADRIMESTRE DE  2020  A 2021

EVOLUÇÃO DA RCL E DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - 2020 - 2021

Discriminado maio/2018 a abril/2019 maio/2019 a abril/2020
Crescimento 

anual %

Receita Corrente Líquida - RCL 189.620.528,62 204.694.844,86 7,95%

Despesa Total com Pessoal - DTP 106.022.124,04 116.495.626,58 9,88%

COMPROMETIMENTO - LRF - % 55,91 57,32%

Fonte: Portal Transparência Município - Tribunal de Contas SC

QUADRO 4

EVOLUÇÃO DA RCL E DA DTP NO 3º QUADRIMESTRE DE  2020  A 2021

EVOLUÇÃO DA RCL E DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - 2020 - 2021

Discriminado maio/2019 a abril/2020 maio/2020 a abril/2021
Crescimento 

anual %

Receita Corrente Líquida - RCL 204.694.844,86 244.268.506,91 19,33%

Despesa Total com Pessoal - DTP 116.495.626,58 116.502.739,90 0,01%

COMPROMETIMENTO - LRF - % 57,32% 47,69%

Fonte: Portal Transparência Município - Tribunal de Contas SC
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3. Comprometimento da Despesa com Pessoal na Receita 
Corrente Líquida permite revisão salarial em 2021 

 

   A análise do índice de Comprometimento Fiscal da Despesa Total com 

Pessoal (DTP) na Receita Corrente Líquida (RCL), conforme previsto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), verifica-se estabilidade com sustentabilidade do 

percentual de comprometimento observado entre os anos de 2020 e 2021. Com base 

nas informações dos quadros 1, 2, 3 e 4, bem como do Gráfico 5 percebe-se que o 

comprometimento percentual fiscal da DTP na RCL resultou em 47,69% no primeiro 

quadrimestre fiscal de 2021, sendo que no ano de 2020 finalizou 51,48%.  Cabe 

destacar que o limite prudencial previsto na LRF é de 51,3%, com o limite máximo 

previsto na LRF de 54%.   
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Gráfico - 4
Evolução percentual da Receita Corrente Líquida 
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 Com base nas informações do gráfico 7 é possível verificar a queda 

significativa na Despesa Total com Pessoal com crescimento de apenas 2,75% no 

ano de 2020 e de 0,01% no primeiro quadrimestre fiscal de 2021. Sendo a linha 

estatística de tendência, de traçado mais espesso e escuro, demonstra queda do índice 

de crescimento desde o ano de 2017 com as maiores quedas acorrendo nos anos de 

2019 a 2021.   
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Evolução do comprometimento da despesa com pessoal na receita corrente líquida - LRF
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Assim, podemos afirmar uma situação fiscal muito confortável no Município 

no que concerne aos indicadores fiscais de comprometimento da DTP na RCL. O 

que permite a aplicação das garantias estatutárias e de carreira dos Servidores 

Municipais de Brusque, bem como sinaliza situação fiscal confortável para as 

negociações da Data-base de 2021. Situação permitiu ao Município, apesar de não 

cumprir com a revisão salarial na data-base de 2021. 

 

4. Receitas Tributárias do Município apresentam desempenho 
notável 

  

No presente item do Estudo acerca do primeiro quadrimestre fiscal de 2021 o 

foco consiste em analisar o desempenho das receitas tributárias.  A Receita Corrente 

Total (RCT) e a RCL são composta por diferentes fontes de receitas municipais, dentre 

estas se encontram as Receitas Tributárias, que podem ser denominadas de Receitas 

Próprias, haja vista que são garantidas pela Constituição, em sua grande maioria, são 

receitas legisladas, aplicadas e fiscalizadas pelo Município. Assim, na análise do 1º 

quadrimestre fiscal de 2021, é importante destacar o notável desempenho de 

algumas Receitas Tributárias.    

 

Com base nas informações do quadro 5, que destaca o desempenho das 

Receitas Tributárias no ano de 2020, verifica-se que sua a participação encontra-se 

em 22,51% na composição da RCT. Com crescimento de 2,41%, alcançou no ano o 

montante arrecadado de R$ 55.552.673,08. 

 

 

 

QUADRO 5

EVOLUÇÃO DAS PRINCIPAIS RECEITAS PRÓPRIAS (Tributárias): 2019 - 2020

Discriminado Jan/dez-2019 Jan/dez-2020
Crescimento 

anual %

Participação 

no Receita 

Corrente 

Total - 2019  

%

IPTU 18.133.279,41 16.997.292,81 -6,26% 6,89

ISS 8.673.631,59 9.250.452,59 6,65% 3,75

ITBI 7.713.088,15 9.848.192,11 27,68% 3,99

IRRF 5.111.429,29 5.137.561,17 0,51% 2,08

OUTRAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 14.612.077,90 14.319.174,40 -2,00% 5,80

TOTAL DE RECEITA TRIBUTÁRIA 54.243.506,34 55.552.673,08 2,41% 22,51

RECEITA CORRENTE TOTAL 220.786.454,08 246.843.968,09 11,80% 100,00

Fonte: Portal Transparência Município. Tribunal de Contas SC. 
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No terceiro bimestre fiscal do ano de 2021, com base nas informações do 

quadro 6 e gráfico 8, constata-se notável crescimento das Receitas Tributárias no 

percentual de 27,59%, alcançando o montante arrecadado de R$ 67.150.596,83. 

Sendo que no mesmo período do ano de 2020 resultou no valor de R$ 52.645.386,67. 

O aumento na arrecadação das receitas tributárias em 2021 já demonstra reflexos da 

recuperação da crise econômica nacional agravada pela pandemia da Covid-19 no 

Município.  

 

 

   

 

 

 

 

QUADRO 6

EVOLUÇÃO DAS PRINCIPAIS RECEITAS PRÓPRIAS (Tributárias): 3º BIMESTRE: 2020 - 2021

Discriminado Julho/2019 a Junho/2020 Julho/2020 a Junho/2021
Crescimento 

anual %

Participação 

no Receita 

Corrente 

Total - 2020  

%

IPTU 17.157.745,38 21.947.093,83 27,91% 8,08

ISS 8.379.808,78 10.367.660,18 23,72% 3,82

ITBI 7.617.681,41 13.641.032,32 79,07% 5,02

IRRF 5.440.819,73 5.380.309,78 -1,11% 1,98

OUTRAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 14.049.331,37 15.814.500,72 12,56% 5,82

TOTAL DE RECEITA TRIBUTÁRIA 52.645.386,67 67.150.596,83 27,55% 24,72

RECEITA CORRENTE TOTAL 225.584.591,51 271.677.887,15 20,43% 100,00

Fonte: Portal Transparência Tribunal de Contas SC. Diário Oficial de SC
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5. As Receitas de Transferências Constitucionais demostram a 
viabilidade fiscal para a revisão salarial dos Servidores  

 

As Receitas Correntes de Transferências Constitucionais (RCTC) consistem 

de receitas de impostos de responsabilidade dos Estados ou da União que são 

arrecadadas no território do Município, que por preceitos constitucionais retornam 

partes para o Município. As Receitas de Transferências também podem ser compostas 

por Fundos redistributivos constitucionais. Esse conjunto de receitas somam as 

principais fontes de arrecadação do Município.   

 

No ano de 2020, conforme demonstrado no quadro 7, as Receitas de 

Transferências Correntes alcançaram o montante de R$ 167.625.007,84, resultando no 

aumento de 15,19%. A sua participação na composição da Receita Corrente Total do 

Município representa em média 68%.  

 

 

 

A análise do terceiro bimestre fiscal de 2021, conforme podem ser verificado 

no quadro 8, as RCTC apresentam crescimento de 20,62%, acumulando o montante 

arrecadado de R$ 182.174.303,69. Resultado bem superior ao verificado no ano de 

2020 quando o crescimento foi de 20,62%.  

 

QUADRO 7

EVOLUÇÃO DAS PRINCIPAIS RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS: 2019 - 2020

Discriminado Jan/dez-2019 Jan/dez-2020
Crescimento 

anual %

Participação 

no Receita 

Corrente 

Total - 2019  

%

FPM (1) 34.914.557,46 35.845.447,85 2,67% 14,52%

ICMS (1) 17.406.220,39 18.859.997,65 8,35% 7,64%

IPVA (1) 7.953.538,69 8.764.565,30 10,20% 3,55%

FUNDEB 58.253.324,70 60.149.030,68 3,25% 24,37%

Outras receitas  de transferências 26.747.506,68 43.676.937,80 63,29% 17,69%

TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 145.521.595,13 167.625.007,84 15,19% 67,91%

RECEITA CORRENTE TOTAL 220.786.454,08 246.843.968,09 100,00%

Fonte: Portal Transparência Município. Tribunal de Contas SC. 

Nota técnica (1): não inclui deduções para FUNDEB e outras.
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QUADRO 8

EVOLUÇÃO DAS PRINCIPAIS RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS: 3º BIMESTRE: 2020 - 2021

Discriminado Julho/2019 a Junho/2020 Julho/2020 a Junho/2021
Crescimento 

anual %

Participação 

no Receita 

Corrente 

Total - 2020  

%

FPM (1) 34.872.247,64 40.982.982,17 17,52% 15,09%

ICMS (1) 17.466.657,63 22.672.361,88 29,80% 8,35%

IPVA (1) 8.112.771,05 9.673.513,66 19,24% 3,56%

FUNDEB 57.489.368,51 67.509.347,44 17,43% 24,85%

Outras receitas  de transferências 32.849.891,78 40.936.774,53 24,62% 15,07%

TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 151.032.026,97 182.174.303,69 20,62% 67,06%

RECEITA CORRENTE TOTAL 225.584.591,51 271.677.887,15 100,00

Fonte: Portal Transparência Tribunal de Contas SC. Diário Oficial de SC

Nota técnica (1): não inclui deduções para FUNDEB e outras.
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5.1 O desempenho do FUNDEB permite a revisão salarial dos 
Profissionais do Magistério 

 

Outra Receita de Transferência constitucional importante consiste no Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB). Receita exclusiva para despesas em 

educação principalmente no pagamento dos vencimentos dos profissionais do 

magistério, com participação em média de 17% na composição da RCT, apresentou 

importante desempenho recuperando sua trajetória histórica, como é possível observar 

no gráfico 9. No primeiro quadrimestre fiscal de 2021, o valor arrecadado de R$ 

67.509.347,44, com crescimento de 17,43% representa estabilidade com relação ao 

verificado no terceiro bimestre de 2020, quando o montante arrecadado foi de 

57.489.368,51%.  
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Conclusão  

 

Como conclusão pode-se afirmar que a situação fiscal do Município de Camboriú 

verificada no primeiro quadrimestre fiscal de 2021 é estável e muito satisfatória.   

 

As informações demonstram que situação fiscal do Município de Camboriú não 

justifica a decisão da Administração Municipal de não revisar os vencimentos dos 

Servidores. A capacidade fiscal para aplicar a inflação passada no vencimento dos 

Servidores encontra-se presente forma positiva na análise de todos os indicadores 

fiscais.  

 

O presente Estudo demonstra que a inflação está corroendo o poder de 

compra dos Servidores Municipais, principalmente os mais humildes, com queda 

de 11% no poder real de compra. As perdas salariais graves, conforme 

apresentado no Item 2 do presente Estudo, já acumulam expressivos valores de 

perdas em dinheiro no poder de compra.  

 

O crescimento da Receita Corrente Líquida (RCL) de 19%, do FUNDEB em 

17% (Fundo especial para pagamento do vencimento dos profissionais do magistério) e 

o Comprometimento da Despesa Total com Pessoal (DTP) na RCL previsto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal de 47,6%, quando o limite prudencial previsto na LRF é de 

51,3%, com o limite máximo previsto na Lei de 54%, demonstra o equilíbrio fiscal. 

Assim, é possível afirmar que Administração Municipal, com base na realidade 

fiscal verificada até o momento, não precisa utilizar-se mecanismos de 

flexibilização reducionistas de direitos estatutários e legais dos servidores no 

que concerne a revisão inflacionária anual.  


